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Notícias TJRJ 

Homem é condenado a 17 anos e 6 meses prisão pela morte da ex-companheira 
 
Ex-jogador do Vasco vai a júri popular por acidente de carro 
 
Outras notícias... 
 

Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 

Norma do RJ sobre obrigatoriedade de informações nas embalagens de produtos é 
inconstitucional 
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou parcialmente procedente pedido feito na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 750, contra dispositivos de lei fluminense sobre a obrigatoriedade de informações 
nas embalagens dos produtos alimentícios comercializados no Estado do Rio de Janeiro e as respectivas 
sanções por descumprimento. A maioria dos ministros entendeu que parte da lei (que trata da exigência das 
informações) deve ser declarada inconstitucional, uma vez que ao estabelecer tal obrigatoriedade, o estado 
dificulta a inserção de bens provenientes de outras localidades em seu mercado, bem como a livre circulação 
de mercadorias. 
 
Na ação, o procurador-geral da República questionava os artigos 2º, incisos II, III e IV (obrigatoriedade das 
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informações nos rótulos); e 3º, parágrafo único (sanções), da Lei 1.939, de 30 de dezembro de 1991, do Rio de 
Janeiro. Essa norma obriga que os rótulos contenham informações tais como composição do produto, aditivos, 
quantidade de calorias, proteínas, açúcares, gordura, presença de conservantes, corantes aromatizantes e 
formas de esterilização, estabelecendo sanções sobre eventual descumprimento. 
A ação sustentava que a exigência de novos dados nos rótulos, além dos previstos na legislação federal, 
prejudicaria o comércio interestadual, já que muitas empresas teriam dificuldades no cumprimento das 
condições legais e acabariam por prejudicar os próprios consumidores fluminenses. Afirmava ser de 
competência privativa da União legislar sobre comércio interestadual (artigo 22, inciso VIII, Constituição 
Federal). 
 
Liminar concedida anteriormente pelo Supremo já havia suspendido os efeitos dos incisos II, III e IV do artigo 
2º da lei questionada. 
 
Voto do relator 
 
Na sessão plenária desta quinta-feira (3), no julgamento de mérito do caso, o relator, ministro Gilmar Mendes, 
votou pela procedência parcial da ação, com a confirmação da liminar deferida. Para ele, a questão apresenta 
um claro conflito entre a lei estadual e a norma federal, portanto contraria a Constituição Federal. “A atuação 
estadual em matéria de legislação concorrente seria válida na medida em que beneficia a sua unidade 
federativa, mas que não cause restrições desproporcionais aos demais entes”, avaliou, ressaltando que, 
conforme a Constituição Federal, o Brasil é um só mercado, regido exclusivamente pela legislação federal. 
 
Ele considerou ser evidente que produtos alimentícios comercializados no Rio de Janeiro não são produzidos 
apenas em seu território, mas também em outras regiões do Brasil e do exterior. Assim, ressaltou que uma 
única embalagem não pode ter um rótulo contendo informações nacionais e outro rótulo com dados 
específicos exigidos por um determinado ente da federação. 
 
O relator observou que uma exigência desse tipo tem repercussões tanto no âmbito interestadual como no 
âmbito internacional. “O Brasil está integrado ao Mercosul, em que é necessário que haja o compartilhamento 
na área de alimentos. Há uma complementariedade entre os países, a exemplo do que acontece com a União 
Europeia”, disse. 
 
O ministro Gilmar Mendes destacou que a jurisprudência da Corte (ADI 2396) é firme no sentido de que, “em 
sede de competência concorrente, o livre espaço para atividade legislativa estadual é autorizada na hipótese 
de não existir legislação nacional a contemplar a matéria”. Assim, frisou que, ao existir norma geral – como no 
caso o Código de Defesa do Consumidor (CDC) e resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
– a legislação estadual poderá preencher eventuais lacunas. No entanto, segundo o relator, não existe 
justificativa plausível que autorize restrições a embalagens de alimentos comercializados no Estado do Rio de 
Janeiro, pois, na hipótese, há clara predominância de interesse nacional, visando evitar restrições que limitem 
o comércio interestadual. 
 
Por fim, o relator entendeu que não deve ser declarada a inconstitucionalidade do artigo 3º, da mesma norma, 
considerando que o inciso I do artigo 2º não é alvo desta ação. “Faz-se conveniente a manutenção do artigo 3º 
para assegurar a eficácia normativa do referido inciso ligado ao artigo 2º”, ressaltou. Dessa forma, o ministro 
Gilmar votou pela procedência parcial do pedido, com a declaração da inconstitucionalidade dos incisos II, III, e 
IV, do artigo 2º da Lei fluminense 1.939/1991, por violação ao artigo 22, inciso VIII, e ao artigo 24, inciso V, 
ambos da Constituição Federal. Seguiram o relator os ministros Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, 
Luiz Fux e a ministra Rosa Weber. 
 
Improcedência total 
 
O ministro Edson Fachin manifestou-se pela improcedência total do pedido, abrindo, dessa forma, divergência 
ao voto do relator. Ele votou de forma favorável à continuidade da vigência da lei questionada, considerando 
que pode haver competência legislativa concorrente sobre a matéria. Segundo o ministro, a obrigatoriedade 
das informações, bem como a previsão de sanções sobre eventual descumprimento, situam-se na seara de 
proteção ao consumidor. 
 
Para ele, a proteção ao consumidor também compreende comercialização e não apenas produção dos 
produtos. “Nessa hipótese, a máxima efetividade da proteção constitucional ao consumidor derivada do seu 
direito de informação sustenta essa lei estadual”, ressaltou. Acompanharam esse entendimento os ministros 



Celso de Mello e Cármen Lúcia. 
 
Procedência total 
 
O ministro Dias Toffoli apresentou uma terceira vertente ao julgar a ação totalmente procedente. Segundo ele, 
a produção posterior de uma legislação federal sobre o assunto (Código de Defesa do Consumidor) fez com 
que a legislação estadual perdesse a eficácia no que diz respeito à proteção do consumidor. Assim, o ministro 
Dias Toffoli considerou que, além do artigo 2º, o artigo 3º – que prevê as penalidades administrativas – 
também é inconstitucional. Os ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio votaram no mesmo sentido. Os 
três ficaram parcialmente vencidos, pois acolheram a declaração de inconstitucionalidade de dispositivo não 
abrangido pelo voto do relator. 
 
Processos  
ADI 750 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
STF conclui julgamento de duas ações rescisórias 
 
Na sessão desta quinta-feira (3), o Plenário julgou as Ações Rescisórias (AR) 1304, de relatoria da ministra 
Cármen Lúcia (presidente), e a 1176, de relatoria do ministro Marco Aurélio, contra acórdãos da Segunda 
Turma e do Plenário, respectivamente. Em ambos os casos, as partes buscavam invalidar decisões que 
tratavam da anulação de contratos de venda de imóveis. 
 
Na AR 1304, por maioria, os ministros, em observância à Súmula 515 do STF, não conheceram da ação sob o 
entendimento de que o Tribunal não é competente para atuar no caso, pois a questão que justificaria a 
nulidade é diferente da que foi inicialmente apreciada pelo STF. No processo, herdeiros de um particular 
buscavam anular a venda de uma fazenda sob a alegação de que não teria sido observado o interesse dos 
herdeiros na operação. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que conheceu da ação e a julgou 
improcedente. 
 
Na AR 1176, a parte recorrente alega ter havido erro de fato em acórdão do STF que declarou a nulidade de 
venda de imóvel promovida por ascendente a descendente, em razão do posterior reconhecimento judicial de 
filho natural. Em voto pela improcedência do pedido, o ministro Marco Aurélio destacou a correção do acórdão 
do STF, já que a decisão foi fundamentada no artigo 1132 do antigo Código Civil, que proibia essa modalidade 
de venda sem a anuência expressa de todos os descendentes. A decisão foi unânime. 
 
Processo: AR 1304 e AR 1176 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 

Rejeitada denúncia contra conselheiro do Tribunal de Contas do DF 
 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade de votos, rejeitou a denúncia do 
Ministério Público Federal (MPF) contra o conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal (DF) Márcio 
Michel Alves de Oliveira. 
 
O conselheiro foi acusado de constranger dois homens presos em flagrante, quando ainda era delegado da 
Polícia Civil, agredindo-os com socos e chutes nas costas, no peito e na cabeça, para que informassem o 
destino dado a um revólver supostamente usado por eles em um assalto. 
 
Incongruências 
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O relator da ação penal, ministro Herman Benjamin, fundamentou a rejeição da denúncia na inexistência de 
indícios mínimos de materialidade e de autoria indispensáveis ao desencadeamento da ação penal. 
 
O ministro verificou que os laudos juntados aos autos encontraram lesões mínimas nas vítimas, 
“absolutamente incongruentes com as agressões por elas apontadas”. 
 
Embora os dois presos tenham relatado que foram agredidos durante 90 minutos, tendo recebido socos, 
chutes no peito, nas costas e na cabeça, além de terem sido pisoteados, arrastados pelos cabelos e jogados de 
uma escada, o relator percebeu que as lesões constatadas pelos laudos eram “insignificantes” e 
“incompatíveis” com aquelas relatadas. 
 
Nenhuma das testemunhas ouvidas durante o inquérito confirmou qualquer agressão às vítimas. Além disso, 
outro delegado da Polícia Civil relatou ter sido ele, e não Márcio Michel de Oliveira, quem conduziu os 
interrogatórios dos presos. 
 
Para Benjamin, “o que se tem, na verdade, são as versões isoladas dos dois flagranteados, ora alegando terem 
sido agredidos por policiais militares, no momento da prisão, ora afirmando que não, que as agressões 
partiram do acusado, na delegacia de Polícia Civil”. 
 
Processo: 
APN 851 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Unimed pagará danos morais a mãe e filha por recusa indevida de cobertura médica 
 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade de votos, reformou decisão que havia 
afastado indenização por dano moral em virtude de recusa indevida à cobertura médica por parte da Unimed. 
 
O caso aconteceu no Rio Grande do Sul e envolveu um bebê que, dias após o nascimento, ficou hospitalizado 
por 60 dias. Procurada para custear o tratamento realizado, a Unimed informou que só haveria cobertura dos 
primeiros 30 dias de internação. 
 
A ação foi ajuizada em nome da mãe e da criança. A sentença, confirmada no acórdão de apelação, negou o 
direito à compensação dos danos morais por entender que, como houve uma ação posterior na qual a Unimed 
foi condenada a arcar com o tratamento da criança, não se comprovaram os alegados danos morais 
decorrentes da negativa da cobertura. 
 
Segundo o acórdão, “apesar de a mãe da menor alegar que teve dívida contraída junto ao hospital, não há 
menção quanto à inscrição negativa nos órgãos de proteção ao crédito”, e além disso ela não teria 
demonstrado os constrangimentos gerados pelo débito. 
 
Fragilidade psicológica 
 
No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, aplicou entendimento diferente ao caso. Segundo ela, a 
compensação dos danos morais se justifica em razão do quadro de fragilidade em que se encontrava a mãe da 
criança, que, além de se preocupar com a saúde da filha, foi surpreendida com a notícia da impossibilidade de 
cobertura pelo plano. 
 
Nancy Andrighi destacou ainda que a jurisprudência do STJ reconhece que a recusa indevida à cobertura 
médica é causa de danos morais, em razão de agravar o contexto de aflição psicológica e de angústia sofrido 
pelo segurado que, ao firmar um contrato de plano de saúde, tem a legítima expectativa de que não precisará 
se preocupar com esse tipo de despesa. 
 
“A latente preocupação e aflição com as despesas médico-hospitalares, por parte da primeira recorrente, ainda 
que posteriormente ao tratamento médico, certamente afetaram os cuidados com a criança, ora segunda 
recorrente, devendo ser reconhecido o direito de ambas a serem compensadas pelos danos morais sofridos na 
oportunidade”, disse a ministra. 
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A turma, por unanimidade, condenou a Unimed ao pagamento de R$ 8 mil a cada uma das autoras da ação 
(mãe e filha) pelos danos morais. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Primeira Turma não reconhece ilegalidade em alteração na ordem de aplicação de 
prova física de concurso 
 
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade de votos, negou recurso em mandado 
de segurança interposto por candidatos a concurso de agente prisional que alegavam ter sido prejudicados no 
certame em razão da inversão na ordem dos testes físicos aplicados. 
 
Segundo as alegações dos candidatos, o concurso previa quatro etapas para o teste de aptidão física: teste de 
equilíbrio, teste de abdominais, teste de impulsão horizontal e teste de corrida de 12 minutos – provas que, 
segundo cláusula do edital, deveriam ser aplicadas nessa ordem. 
 
Como a ordem dos testes foi alterada por edital complementar, os candidatos impetraram mandado de 
segurança para a anulação da prova de aptidão. A mudança, segundo eles, prejudicou a preparação para a 
avaliação, em razão de as atividades físicas terem sido ordenadas de modo inverso à forma como vinham 
realizando seus treinos. 
 
Processo extinto 
 
O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) extinguiu o processo sem resolução de mérito. Segundo o 
acórdão, não foram apresentadas provas de que as alterações na sequência dos testes físicos tenham causado 
prejuízo aos candidatos e nem mesmo informado se os candidatos foram reprovados ou não na avaliação. 
 
Ainda de acordo com o TJMT, o processo foi extinto sem resolução de mérito porque “uma das condições da 
ação mandamental é a existência de prova pré-constituída do direito sustentado”. 
 
Acórdão mantido 
 
No STJ, o relator, ministro Sérgio Kukina, entendeu que a decisão do TJMT, “centrada na impossibilidade de 
dilação probatória na estreita via do mandado de segurança, não destoa da jurisprudência pacífica do STJ”. 
 
“A simples alteração na ordem de aplicação de provas de teste físico, desde que anunciada com antecedência e 
nos termos admitidos pelo edital do certame, não viola direito líquido e certo dos candidatos. Isto porque o 
procedimento assim balizado respeita os princípios constitucionais da publicidade e da razoabilidade, previstos 
no artigo 37, caput, da Constituição Federal e nos artigos 2º, parágrafo único, incisos I a VIII e XIII, 26 e 28 da 
Lei Federal 9.784/99, que esta corte tem por aplicável aos estados que não disponham de norma própria para 
regular processos administrativos”, explicou o ministro. 
 
Processo: 
RMS 36064 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Demora na entrega de documentos não interrompe prescrição de execução sob CPC 
de 73 
 
A demora injustificada na entrega de fichas financeiras ou outros documentos que a administração pública 
deveria fornecer para quantificar uma execução contra si não mais interrompe o prazo prescricional para o 
ajuizamento da ação executória, nos casos regidos pelo Código de Processo Civil de 1973. 
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Após as alterações promovidas da Lei 10.444/02 no artigo 604 do CPC/73, o particular não precisa aguardar o 
fornecimento dos documentos para ajuizar a execução ou o cumprimento de sentença. Caso as fichas 
financeiras não sejam apresentadas, presume-se correta a conta feita pelo credor, não sendo necessária a 
juntada dos documentos para a demanda executiva. 
 
Esse foi o entendimento da Primeira Seção no julgamento do Tema 880 dos recursos repetitivos, em que se 
discutiu o prazo prescricional de execução de sentença em caso de demora no fornecimento de documentação 
requerida ao ente público. 
 
A tese firmada pelos ministros foi a seguinte: 
 
“A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o parágrafo 1º ao artigo 604, dispositivo que foi 
sucedido, conforme Lei 11.232/2005, pelo artigo 475-B, parágrafos 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, 
reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos 
deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. 
 
“Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na 
diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a 
terceiros.” 
 
Regra anterior 
 
Para o ministro relator do recurso repetitivo, Og Fernandes, a interrupção da prescrição era consolidada na 
jurisprudência para não prejudicar o credor, já que antes da edição da Lei 10.444/02 era necessária a apuração 
da quantia líquida a ser executada antes do ajuizamento da demanda. 
 
Com as alterações feitas na lei para possibilitar a execução mesmo sem o fornecimento de documentos, 
segundo o relator, não há mais interrupção do prazo prescricional devido ao atraso no fornecimento de 
documentos, devendo a prescrição ser contada a partir da data do trânsito em julgado da sentença que 
reconheceu o direito. 
 
No caso concreto, os ministros negaram provimento ao recurso da administração pública. A sentença que 
reconheceu o direito dos particulares é de março de 2002, e a ação de execução foi proposta em maio de 2007. 
 
Como o entendimento dos ministros foi no sentido de considerar o prazo prescricional de cinco anos, com base 
na data de vigência da Lei 10.444/02 (agosto de 2002), no momento da execução o direito dos demandantes 
ainda não estava prescrito. 
 
Processo 
REsp 1336026 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
A Lei da Previdência Social sob o olhar do STJ 
 
A Lei da Previdência Social (Lei 8.213/91) é o mais novo tema disponibilizado pela ferramenta Legislação 
Aplicada do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O serviço permite aos usuários conhecer de forma sistemática e 
organizada a interpretação de leis, dispositivo por dispositivo, com base nos julgamentos do STJ. 
 
Desenvolvida pela Secretaria de Jurisprudência, a página Legislação Aplicada apresenta uma seleção 
organizada de acórdãos e súmulas que permitem uma visualização rápida e eficiente da interpretação 
conferida pelo STJ ao direito infraconstitucional. 
 
Abaixo de cada dispositivo legal são transcritos trechos de julgados relacionados ao respectivo tema, 
selecionados até a data especificada. São disponibilizados ainda links para que o usuário – utilizando os 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Demora-na-entrega-de-documentos-n%C3%A3o-interrompe-prescri%C3%A7%C3%A3o-de-execu%C3%A7%C3%A3o-sob-CPC-de-73


critérios de pesquisa elaborados pela Seção de Jurisprudência Temática – possa resgatar todos os acórdãos e 
súmulas referentes ao dispositivo em exame, o que permite a busca em tempo real, com resultado sempre 
atualizado. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Adoção Internacional: um processo cada vez mais seguro 
 
Tribunais promovem ações participativas para metas de 2018 
 
Corregedoria investiga habeas corpus a filho de desembargadora 
 
Programas da Justiça combatem a evasão escolar e o abuso sexual 
 
Cármen Lúcia apresenta o BNMP 2.0 a presidentes de tribunais 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 

0041899-39.2012.8.19.0038 - rel. Des. SÉRGIO NOGUEIRA DE AZEREDO - j. 25/07/2017 e p. 27/07/2017 
 
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE PROVEU PARCIALMENTE O RECURSO, 
ASSIM EMENTADA: "Apelação Cível. Previdenciário. Autor que pretende perceber Auxílio-Acidente e 
Aposentadoria cumulativamente. Sentença de procedência parcial. Irresignação da autarquia federal. Redação 
original do art. 86 da Lei nº 8.213/1991, que regia a matéria, permitindo o recebimento conjunto dos 
benefícios, o que restou vedado com a alteração do aludido dispositivo pela edição da Medida Provisória nº 
1.596-14/1997, convertida na Lei nº 9.528/1997. Possibilidade da acumulação em referência, desde que a 
lesão incapacitante e a concessão da Aposentadoria sejam anteriores à publicação da Medida Provisória 1.596-
14/1997 (11/11/1997). Entendimento adotado pelo Insigne Tribunal da Cidadania no julgamento do REsp. n° 
1.296.673/MG, submetido ao regime dos Recursos Repetitivos (art. 543-C, do CPC/73). Verba acidentária que 
teve início em 01/11/1982. Aposentadoria concedida em 09/04/1996. Inteligência do Verbete nº 507 da 
Súmula do STJ. Juros de mora e atualização monetária. Dívida de natureza não tributária. Art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97. Nova redação conferida pela Lei nº 11.960/2009. Tema definitivamente decidido pela Colenda Corte 
Superior no REsp nº 1.205.946/SP, sob o regime dos Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC/73). 
Inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (ADI's nº 4.357/DF e  
 
nº 4.425/DF). Modulação de efeitos pelo Excelso Pretório. Incidência dos índices apontados na modificação 
efetuada pela Lei nº 11.960/2009 entre 30/06/2009 e 25/03/2015, data a partir da qual se observa a invalidade 
parcial do dispositivo declarado inconstitucional. Correção da verba previdenciária que deve observar o 
parâmetro estabelecido pela Lei  
 
nº 11.430/2006 até 29/06/2009. Encargos moratórios que, não sendo compreendidos na restritiva redação 
originária do art. 1º-F da Lei  
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/A-Lei-da-Previd%C3%AAncia-Social-sob-o-olhar-do-STJ
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85182-adocao-internacional-de-criancas-um-processo-cada-vez-mais-seguro
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85183-tribunais-promovem-acoes-participativas-para-propor-metas-de-2018
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85184-corregedoria-abre-apuracao-sobre-concessao-de-habeas-corpus-no-tjms
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85188-programas-da-justica-combatem-a-evasao-escolar-e-o-abuso-sexual
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85189-carmen-lucia-apresenta-novo-bnmp-a-presidentes-de-tribunais
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043392B0D004795930BCA556248CF5DC7FC5064D0C0931&USER=


nº 9.494/97, devem ser fixados em 1% (hum por cento) ao mês até 29/06/2009. Precedentes do STJ. Reforma 
em parte da sentença. Provimento parcial ao recurso, na forma do art. 932, V, "b", e VIII do CPC c/c art. 31, VIII, 
"b", do RITJERJ". INEXISTÊNCIA DE NOVO ARGUMENTO CAPAZ DE ALTERAR O JULGADO RELATORIAL. 
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
Visualize os atos publicados em julho/2017.  
 
• ATO EXECUTIVO TJ N. 206, DE 28/07/2017 
• ATO EXECUTIVO TJ N. 201, DE 20/07/2017 
• ATO EXECUTIVO TJ N. 200, DE 19/07/2017 
• ATO EXECUTIVO TJ N. 199, DE 18/07/2017 
• ATO EXECUTIVO TJ N. 197, DE 14/07/2017 
• ATO EXECUTIVO TJ N. 196, DE 14/07/2017 
• ATO EXECUTIVO TJ N. 189, DE 03/07/2017 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense.  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 
            

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500182200
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202937&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202815&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202801&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202774&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202728&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202727&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202467&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

